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ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 42, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.330, de 18 de dezembro de 2025, que "Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, no valor de R$ 60.460.000,00, para os
fins que especifica", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 28 de maio de 2026.

Brasília, 8 de junho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 44, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 1.331,
de 23 de dezembro de 2025, que "Autoriza a movimentação da conta vinculada do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço, nos termos do disposto no art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de
maio de 1990", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 1º de junho de 2026.

Brasília, 8 de junho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 45, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.332, de 29 de dezembro de 2025, que "Altera o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro
de 1946, para prorrogar o prazo para conclusão da identificação dos terrenos marginais de
rios federais navegáveis, dos terrenos de marinha e seus acrescidos", teve seu prazo de
vigência encerrado no dia 1º de junho de 2026.

Brasília, 8 de junho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 46, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.333, de 7 de janeiro de 2026, que "Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério
da Integração e do Desenvolvimento Regional, no valor de R$ 250.000.000,00, para os fins
que especifica", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 1º de junho de 2026

Brasília, 8 de junho de 2026
Senador Davi Alcolumbre

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 47, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.335, de 22 de janeiro de 2026, que "Dispõe sobre as medidas relativas à proteção
especial à propriedade intelectual e aos direitos de mídia e de marketing, relacionados à
realização, no Brasil, da Copa do Mundo Feminina da FIFA 2027", teve seu prazo de
vigência encerrado no dia 1º de junho de 2026.

Brasília, 8 de junho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 48, DE 2026

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº
1.336, de 6 de fevereiro de 2026, que "Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que
dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço", teve seu prazo de vigência
encerrado no dia 5 de junho de 2026.

Brasília, 8 de junho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente

do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 104, DE 2026 (*)

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa
do Brasil e a República da Índia sobre Assistência
Jurídica Mútua em Matéria Penal, assinado em Nova
Délhi, em 25 de janeiro de 2020.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil

e a República da Índia sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal, assinado em
Nova Délhi, em 25 de janeiro de 2020.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, na 8 de junho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 26 de
março de 2025.

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do

Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R ES O LU Ç ÃO Nº 12, DE 2026

Dispõe sobre a criação do Grupo Parlamentar Brasil-
Estônia.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação interparlamentar, o Grupo

Parlamentar Brasil-Estônia, com a finalidade de incentivar e desenvolver as relações
bilaterais entre seus Poderes Legislativos.

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do Congresso
Nacional que a ele livremente aderirem.

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de:
I - visitas parlamentares;
II - congressos, seminários, simpósios, debates, conferências, estudos e encontros

de natureza política, jurídica, social, tecnológica, científica, ambiental, cultural, educacional,
econômica e financeira indispensáveis à análise, à compreensão, ao encaminhamento e à
solução de problemas, visando ao desenvolvimento das relações bilaterais;

III - permuta periódica de publicações e trabalhos sobre matéria legislativa;
IV - intercâmbio de experiências parlamentares;
V - outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo Parlamentar.
Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações culturais e de

intercâmbio, bem como cooperação técnica, com entidades nacionais e estrangeiras.
Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á por seu regulamento interno ou, na

falta deste, por decisão da maioria absoluta de seus membros fundadores, respeitadas as
disposições legais e regimentais em vigor.

Parágrafo único. Em caso de omissão desta Resolução ou do regulamento
interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente as disposições do Regimento
Interno do Senado Federal e do Regimento Comum do Congresso Nacional.

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às atividades do Grupo
Parlamentar deverão ser publicados no Diário do Congresso Nacional.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de junho de 2026
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 12.995, DE 8 DE JUNHO DE 2026

Regulamenta o disposto no Capítulo I da Medida
Provisória nº 1.363, de 30 de maio de 2026, que
autoriza a concessão de subvenção econômica aos
produtores e importadores de óleo diesel de uso
rodoviário no País, no valor de R$ 1,12 (um real e
doze centavos) por litro comercializado, e altera o
Decreto nº 12.878, de 13 de março de 2026.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida
Provisória nº 1.363, de 30 de maio de 2026,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DA CONCESSÃO DA SUBVENÇÃO ECONÔMICA

Art. 1º Este Decreto regulamenta a concessão de subvenção econômica aos
produtores e importadores de óleo diesel de uso rodoviário no País, no valor de R$ 1,12
(um real e doze centavos) por litro comercializado, nos termos do disposto no Capítulo I
da Medida Provisória nº 1.363, de 30 de maio de 2026.

Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Fazenda poderá interromper a
vigência da subvenção econômica ou alterar o seu valor unitário ao fim de cada período
de dois meses, contado a partir de 1º de junho de 2026, observado o dever de
comunicação prévia aos beneficiários habilitados, com antecedência mínima de quinze
dias.

CAPÍTULO II
DOS PERÍODOS DE APURAÇÃO DA SUBVENÇÃO ECONÔMICA

Art. 2º Ficam estabelecidos, para fins do disposto no art. 1º, § 2º, e no art. 2º,
§ 1º, da Medida Provisória nº 1.363, de 30 de maio de 2026, os seguintes períodos de
apuração da subvenção econômica:

I - de 1º de junho a 15 de junho de 2026;
II - de 16 de junho a 30 de junho de 2026;
III - de 1º de julho a 15 de julho de 2026;
IV - de 16 de julho a 31 de julho de 2026;
V - de 1º de agosto a 15 de agosto de 2026;
VI - de 16 de agosto a 31 de agosto de 2026;
VII - de 1º de setembro a 15 de setembro de 2026;
VIII - de 16 de setembro a 30 de setembro de 2026;
IX - de 1º de outubro a 15 de outubro de 2026;
X - de 16 de outubro a 31 de outubro de 2026;
XI - de 1º de novembro a 15 de novembro de 2026;
XII - de 16 de novembro a 30 de novembro de 2026;
XIII - de 1º de dezembro a 15 de dezembro de 2026; e
XIV - de 16 de dezembro a 31 de dezembro de 2026.

CAPÍTULO III
DA ADESÃO E DA APURAÇÃO DA SUBVENÇÃO ECONÔMICA

Art. 3º O produtor e o importador interessados na concessão da subvenção
econômica solicitarão habilitação ao benefício por meio de termo de adesão, na forma do
Anexo I à Medida Provisória nº 1.363, de 30 de maio de 2026, entregue à Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e, para cada período de apuração
estabelecido no art. 2º, apresentarão declaração à ANP, conforme orientações a serem
definidas pela Agência, que conterá:

I - o período de apuração a que se refere a declaração;
II - a demonstração do valor da subvenção econômica a receber por dia do

período de apuração; e
III - o valor total da subvenção econômica a que tem direito no período de

apuração.
§ 1º O termo de adesão a que se refere o caput produzirá efeitos nos termos

do disposto no art. 3º da Medida Provisória nº 1.363, de 30 de maio de 2026.
§ 2º Os beneficiários da subvenção econômica e os seus representantes

perante a ANP serão responsáveis pela veracidade das informações prestadas e
responderão caso seja omitida ou inserida informação falsa que resulte em valor a maior
da subvenção econômica paga.

§ 3º A ANP divulgará, em seu endereço eletrônico, lista atualizada das empresas
cujos termos de adesão tenham sido recebidos e cujas habilitações tenham sido efetivadas.
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